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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO  INTERNO
INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A
REMESSA  E  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  (FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS)  JULGADA  PROCEDENTE  –
PRELIMINARES DE  NULIDADE  E
ILEGITIMIDADE PASSIVA – REJEIÇÃO – MÉRITO
–  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DE
MEDICAMENTO – DECISÃO AGRAVADA ISENTA
DE  ERROS  –  MANUTENÇÃO  –
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

– Em nome do princípio constitucional do direito à
vida, a jurisprudência pátria é firme no sentido de
assegurar  aos  necessitados  o  fornecimento
gratuito  de  tratamentos  e  medicamentos  quando
estes são indispensáveis à manutenção da saúde
do  paciente.  Para  tanto,  a  prescrição  médica
firmada  pelo  profissional  que  acompanha  o
tratamento  é  suficiente  para  demonstrar  a
patologia  e  a  eficácia  do  tratamento,  sendo
desnecessária a realização de nova perícia judicial
ou substituição do medicamento pleiteado.

–  Não  tendo  vindo  aos  autos  nenhum  novo
argumento  capaz  de  alterar  o  entendimento
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adotado,  o  desprovimento  do  recurso  e  a
consequente manutenção da decisão agravada é
medida que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Tribunal  de Justiça,  à  unanimidade de votos,  em negar provimento ao
agravo interno, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 112.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo interno interposto  pelo  ESTADO DA
PARAÍBA em  face  da  decisão  monocrática  (fls.  95/99v)  que  negou
seguimento à remessa necessária e apelação interposta do agravante.

A  decisão  agravada  manteve  a  sentença  que  julgou
parcialmente  procedente  a  ação  de  obrigação  de  fazer movida  por
NEUSA DOS REIS  PEREIRA,  ora  agravada,  e  condenou  o  Estado  ao
fornecimento  do  medicamento  micofomelato  mofetil  500mg,  na  forma
prescrita pelo médico, até o término do tratamento da paciente.

Nas razões deste agravo, o recorrente aduz preliminarmente
que a decisão é nula porque o processo não foi  remetido para Câmara
Técnica de Saúde antes do julgamento, conforme recomendação nº 31 do
CNJ. Aponta, também, sua ilegitimidade passiva e, no mérito, sustenta a
possibilidade de substituição do medicamento pleiteado.

Por  esses  motivos,  pediu  o  provimento  do  recurso  para
reformar a decisão agravada (fls. 102/109).

É o relatório.

VOTO

Analiso primeiramente a preliminar de nulidade arguida neste
agravo, e, em seguida, passo a enfrentar a matéria discutida na decisão
monocrática ora recorrida.

DA  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  DECISÃO  POR
AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE SAÚDE

Conforme narrado, o Estado da Paraíba sustenta que houve
nulidade  porque  o  processo  não  foi  remetido  para  Câmara  Técnica  de
Saúde antes do julgamento, conforme recomendação nº 31 do CNJ.

Todavia, sem razão.
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Como é  sabido,  o  Conselho Nacional  de Justiça  editou  a
Recomendação nº 31, de 30 de março de 2010, na qual  recomenda aos
Tribunais a adoção de medidas visando melhor subsidiar os magistrados
na solução de demandas judiciais envolvendo assistência à saúde.

Dentre as medidas recomendadas, encontra-se a criação de
uma Câmara Técnica, de natureza consultiva, formada por profissionais da
área  de  saúde,  com  a  finalidade  de  auxiliar  os  magistrados  com
informações técnicas relativas as questões de saúde.

Entretanto, o julgador não está obrigado a submeter todos os
processos à prévia análise da Câmara Técnica. Primeiro porque, de acordo
princípio do livre convencimento, estampado art. 1311 do CPC, ele não se
vincula a nenhuma prova, nem mesmo a pericial, e possui apenas o dever
de expor os motivos que formaram o convencimento diante obrigatoriedade
de fundamentação das decisões judiciais (art. 93, inciso IX2, da CF).

Além do mais, trata-se, pois, de uma faculdade do julgador
remeter o processo para análise técnica da Câmara, notadamente quanto o
parecer  tem  natureza  consultiva,  e  não  vincula  o  entendimento  a  ser
adotado pelo magistrado, que, aliás, é o único destinatário da prova e como
tal lhe cumpre conduzir o processo (art. 1253 do CPC).

Assim sendo,  rejeito a  preliminar deste agravo e  passo
analisar a matéria debatida na decisão agravada.

Conforme já  restou  exaustivamente  decidido  nos  autos,  o
Estado da Paraíba é parte legítima passiva.

Com efeito, a Constituição Federal estabelece que é direito
de todos e dever do Estado agir na prevenção, fomento e recuperação da
saúde  de  toda  população,  em  especial  aos  mais  carentes,  prestando
serviços  essenciais  tais  como:  fornecimento  de  medicamentos,  exames,
acompanhamento médico e cirúrgico.

Deste  modo,  consuma-se  irremediavelmente  que todos  os
entes  federativos  possuem  obrigação  solidária  (art.  30,  VI,  da  CF4)  na
promoção  dos  atos  indispensáveis  à  concretização  do  direito  à  saúde,

1 Art.  131.  O  juiz  apreciará  livremente  a  prova,  atendendo  aos  fatos  e  circunstâncias
constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença,
os motivos que Ihe formaram o convencimento. [em negrito]

2 Art.  93  (…)  IX  todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença,
em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos
nos quais  a  preservação do direito  à intimidade do interessado no sigilo  não prejudique o
interesse público à informação; [em negrito]

3 Art. 125.  O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-
lhe: I - assegurar às partes igualdade de tratamento; II - velar pela rápida solução do litígio; III -
prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça; IV - tentar, a qualquer tempo,
conciliar as partes. [em negrito]
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sendo, pois, todos eles legitimados a responderem às demandas judiciais
que visam o fornecimento de medicamentos.

Este é o entendimento há muito consolidado no STF:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL E  PROCESSUAL
CIVIL.  DIREITO  À  SAÚDE (ART.  196,  CF).
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE
PASSIVA  ENTRE  OS  ENTES  FEDERATIVOS.
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO. DESLOCAMENTO  DO
FEITO  PARA  JUSTIÇA  FEDERAL.  MEDIDA
PROTELATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

3. O recebimento de medicamentos pelo Estado é direito
fundamental,  podendo  o  requerente  pleiteá-los  de
qualquer  um  dos  entes  federativos,  desde  que
demonstrada  sua  necessidade  e  a  impossibilidade  de
custeá-los  com  recursos  próprios.  Isto  por  que,  uma  vez
satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve se pautar
no  espírito  de  solidariedade  para  conferir  efetividade  ao
direito  garantido  pela  Constituição,  e  não  criar  entraves
jurídicos para postergar a devida prestação jurisdicional.

(...)

5. Agravo regimental no recurso extraordinário desprovido.5

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. 1)RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DOS  ENTES  FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  2)
INEXISTÊNCIA  DE  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO
NECESSÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO.6 [original não destacado]

Destarte,  se qualquer dos Entes da Federação possuem  a
obrigação constitucional de prestar os serviços essenciais de atendimento à
saúde, não há que se falar em ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba.

4 Art. 30. Compete aos Municípios:omissis VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira
da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; [em negrito]

5 STF; RE 607381 AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma do STF, julgado em 31/05/2011.
6 STF;  RE  586995  AgR,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Primeira  Turma,  julgado  em

28/06/2011, DJe-156 DIVULG 15-08-2011 PUBLIC 16-08-2011.
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Com  relação  ao  pedido  de  substituição  do  medicamento,
este pedido não pode ser conhecido por ausência de interesse recursal.

Ocorre  que  a  sentença  a  quo possibilitou  ao  Estado  a
substituição ora requerida, o que foi mantido pela monocrática recorrida.

Quanto a isto, ressalte-se que embora o entendimento desta
Câmara seja no sentido de impossibilidade de substituição do medicamento
prescrito, a sentença há de ser mantida também nesse sentido, porquanto
como a  promovente não apelou,  a  remessa não pode ser  provida  para
agravar a condenação imposta à Fazenda Pública, consoante prescreve a
súmula 457 do STJ.

Dessa  forma,  tendo  a  autora/agravada  comprovado  a
necessidade na provisão do tratamento médico, bem como a insuficiência
financeira  de arcar  com seus custos,  correta  encontra-se a condenação
imposta  ao  Estado  da  Paraíba,  eis  que  se  coaduna  com  pacífica
jurisprudência construída nesse mesmo sentido.

Portanto, ausente novos elementos capazes de alterar este
entendimento, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO e mantenho a decisão agravada em todos seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o
Exmo Dr. Marcos Coelho Salles, Juiz convocado para substituir a Exma.
Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  o  Exmo  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator

7 No reexame necessário,  e  defeso,  ao  tribunal,  agravar  a  condenação imposta  à  Fazenda
Pública.
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